TEXTO DE APRESENTAÇÃO

MATERIAL DE APOIO

CURSOS TÉCNICOS

A Constituição Federal de 1988, no Capítulo inerente aos Direitos Sociais, estabelece a fundamentalidade do direito social à educação, conforme disposição expressa no art. 6º. A esse propósito, a Carta Magna expressou categoricamente o dever do Estado com a educação e assegurou sua plena efetivação por meio das previsões constantes do artigo 205, ao tangenciar que a educação “[...]será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Assim, a educação constitui bem público de absoluto interesse coletivo e sua oferta, portanto, não pode ser feita de forma aleatória, irregular, sem planejamento e, sobretudo, descolada de uma concepção de desenvolvimento político-social. Com isso, uma vez imposto ao Poder Público o dever constitucional de assegurar o direito à educação, colocando-os a salvo de qualquer forma de negligência.
A Constituição Federal cuidou, ainda, de instituir diretrizes de observância obrigatória, tais como a forma de organização da prestação do ensino tratada no artigo 211, o qual prevê que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino, de modo que cada ente definirá a forma de colaboração com vistas a assegurar a universalização do ensino (art. 211, §4º, CF/88).
Ainda, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei Federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, leciona, nos arts. 10, inciso IV e art. 11, inciso IV, que os Estados e aos Municípios são responsáveis pela autorização de funcionamento, credenciamento e fiscalização das escolas de suas respectivas Redes de Ensino, englobando tantos as instituições públicas quanto as privadas.
No âmbito do Estado do Ceará, a Lei nº 17.838, de 22 de dezembro de 2021, no art. 5º, caput, tratou de determinar que no Estado do Ceará compete ao Conselho Estadual de Educação (CEE/CE) regularizar o funcionamento das instituições de ensino subordinadas à sua jurisdição, mediante o seu credenciamento e o respectivo reconhecimento de seus cursos à luz da legislação educacional vigente e das normas inerentes ao direito educacional, sem se descuidar da qualidade da educação, mediante constante avaliação, uma vez que os estudos ofertados por instituição não credenciada não têm validade.
Nesse contexto, o CEE/CE regulamentou a temática através das Resoluções nº 466/2018 e 485/2020. O credenciamento se constitui no ato normativo pelo qual o CEE declara a competência legal da instituição de ensino, pública ou privada, para a oferta de cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, nos termos do art. 5º, §1º da Resolução nº 485/2020 do CEE/CE.
Outrossim, a autorização é o ato normativo mediante o qual o CEE autoriza a descentralização da oferta de curso técnico, da oferta de curso de especialização técnica e do funcionamento de polo presencial, nos termos do art. 5º, §4º da Resolução nº 485/2020 do CEE/CE.
Sem esses requisitos mínimos de funcionamento não há como expedir certificados de conclusão das etapas, acarretando futuros problemas aos discentes em relação à obtenção de diplomas, transferências e acesso a outras etapas da educação básica e até mesmo a universidades e faculdades.
Atualmente não é incomum a oferta de cursos técnicos sem o prévio credenciamento junto aos órgãos oficiais de Educação. Ciente desse contexto, o Centro de Apoio Operacional da Educação disponibiliza material de apoio sobre essa temática, para suporte aos promotores de Justiça com atribuição na seara da educação.
